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ENQUADRAMENTO 

O Tribunal Justiça da União Europeia 

(“TJ”) proferiu no passado dia 4 de 

março de 2021, um Acórdão sobre Au-

xílios de Estado em matéria de imposto 

sobre as sociedades. Enquanto ques-

tão, prévia ao litígio, estava em causa 

uma Decisão do Tribunal Geral da União 

Europeia, que determinou a anulação 

de uma Decisão da Comissão Europeia, 

na qual se considerou que o regime le-

gal espanhol, por via do instrumento 

legislativo de regulação das sociedades 

anónimas desportivas e dos clubes des-

portivos, conferia Auxílios de Estado a 

clubes de futebol, nomeadamente 

tendo considerado beneficiados os se-

guintes clubes de futebol: Fútbol Club 

Barcelona, ao Real Madrid Fútbol Club, 

ao Club Atlético Osasuna e ao Athletic 

Club de Bilbau. 

A origem deste litígio remonta ao ano 

de 1990, aquando do surgimento da Ley 

10/1990 del desporto, a qual obrigava a 

que todos os clubes desportivos profis-

sionais espanhóis modificassem a sua 

forma jurídica, passando, obrigatoria-

mente, de clubes desportivos para 

sociedades anónimas desportivas 

(“SAD”), tendo, também, como obje-

tivo o de incentivar uma gestão mais 

responsável das atividades dos clubes. 

Contudo, uma das alterações a esta Lei 

previu uma exceção, ao permitir que os 

clubes desportivos que apresentassem 

resultados positivos nos exercícios fis-

cais anteriores ao da adoção da lei 

pudessem manter a forma jurídica de 

clubes desportivos, estes beneficiavam, 

assim, de um regime de tributação es-

pecial, tendo em conta que, sob a forma 

jurídica de clubes desportivos, são qua-

lificadas como pessoas coletivas sem 

fins lucrativos e, por isso, sujeitos a uma 

taxa de tributação de rendimentos es-

pecial e que foi, até 2016, mais baixa do 

que a aplicada às SAD. 

Após uma investigação da Comissão Eu-

ropeia, em sede de Auxílios de Estado 

(fiscais), concluiu, mediante a Decisão 

(EU) 2016/2391, de 4 de julho de 2016, 

que a Ley 10/1990 del desporto foi con-

cluído consubstanciava um Auxílio de 

Estado e que ia contra os princípios do 

mercado interno. 

Em consequência, ditava a referida De-

cisão que, para o efeito, o Reino de 

Espanha deveria suprimir a disposição 

em questão, bem como teria que recu-

perar a diferença entre o imposto 

aplicado aos clubes desportivos e 

aquele que foi aplicado às SAD.  
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Contudo, a Decisão foi objeto de re-

curso para o Tribunal Geral, por parte 

do Fútbol Club Barcelona, tendo este 

decidido anular a Decisão da Comissão 

Europeia, por entender que esta não 

fora capaz de demonstrar que o regime 

fiscal aplicável às entidades sem fins lu-

crativos era suscetível de colocar os 

seus beneficiários numa situação mais 

vantajosa, se comparado com o regime 

fiscal aplicável aos demais clubes des-

portivos, que teriam, obrigatoriamente, 

de operar sob a forma de SAD. 

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA 

No seguimento da Decisão do Tribunal 

Geral, anulando a Decisão da Comissão 

Europeia que considerava que o Reino 

de Espanha tinha concedido Auxílios de 

Estado aos clubes desportivos mencio-

nados, a Comissão Europeia interpôs 

recurso para o Tribunal da Justiça, peti-

cionando a anulação do Acórdão do 

Tribunal Geral com fundamento na vio-

lação do n.º 1 do artigo 107.º do Tratado 

sobre o Funcionamento da União Euro-

peia (“TFUE”), ou seja, da regra sobre a 

proibição de Auxílios de Estado. 

Primeiramente, entendeu a Comissão 

Europeia que o Tribunal Geral cometeu 

um erro de direito, quando apreciou os 

critérios utilizados pela Comissão Euro-

peia para determinar se um regime 

fiscal concedia uma vantagem aos seus 

beneficiários e, portanto, se esse regime 

era suscetível de constituir um Auxílio 

de Estado, na aceção do TFUE. 

Neste aspeto, o Tribunal de Justiça con-

cordou com a Comissão Europeia, 

entendendo que o Tribunal Geral come-

tera um erro de direito, quando 

considerou que a sua decisão deveria in-

cidir simultaneamente sobre a aplicação 

do regime de Auxílios de Estado e do re-

gime de auxílios individuais 

concretamente concedidos. Para o Tri-

bunal de Justiça a medida controvertida 

teria que ser analisada à luz do regime 

de Auxílios de Estado, isto é, analisando 

se este, globalmente considerado, 

tendo em conta as suas características 

próprias, era suscetível de conduzir, no 

momento da sua adoção, a uma tributa-

ção menos elevada do a que resulta da 

aplicação do regime geral de tributação. 

Assim, o Tribunal de Justiça entendeu 

que a Comissão devia proceder a uma 

apreciação global do referido regime, 

tendo em conta todos os seus compo-

nentes e que constituem as suas 

características próprias, tanto favorá-

veis, como desfavoráveis, aos seus 

beneficiários, sem, contudo, ter que 
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apreciar, na sua análise ao abrigo do re-

gime de Auxílios de Estado, a questão 

da concessão individualizada de benefí-

cios, a qual não é mais do que uma 

decorrência direta da aplicação do pró-

prio regime de Auxílios de Estado. 

Concluiu, assim, o Tribunal de Justiça 

que para determinar a existência de um 

Auxílio de Estado, no caso em apreço, a 

Comissão deveria examinar, exclusiva-

mente, os critérios do regime de 

Auxílios de Estado e no momento da 

adoção do regime fiscal em causa, não 

tendo que considerar, nessa fase, os 

auxílios individuais concretamente con-

cedidos com base no próprio regime 

sob análise. 

Contudo, entendeu, também, o Tribu-

nal que a Comissão Europeia estava 

obrigada, na fase da eventual recupera-

ção da vantagem obtida com base 

nesse regime de Auxílios de Estado, a 

determinar se o referido regime propor-

cionou, efetivamente, uma vantagem 

aos seus beneficiários individualmente 

considerados, uma vez que essa recu-

peração exige que se defina o 

montante, exato, do auxílio de que es-

tes beneficiaram, efetivamente, em 

cada exercício fiscal. 

Com base nesta raciocínio, o Tribunal 

entendeu que a impossibilidade de de-

terminar o montante da vantagem no 

momento da adoção de um regime de 

Auxílios de Estado não pode impedir a 

Comissão de constatar que esse regime 

era suscetível de conferir, desde essa 

fase, uma vantagem, bem como, não 

pode, correlativamente, dispensar o Es-

tado-Membro em causa de notificar a 

Comissão Europeia, previamente à exe-

cução das medidas projetadas como 

eventual Auxílio de Estado, tal como re-

sulta do n.º 3 do artigo 108.° do TFUE. 

Nestes termos e considerando a factua-

lidade subjacente ao caso em análise, 

concluiu o Tribunal de Justiça da União 

Europeia que a Ley 10/1990 del des-

porto, a partir do momento da sua 

adoção, consubstanciava um regime de 

Auxílio de Estado, abrangido pelo (n.º 1 

do artigo 107.°) do TFUE, uma vez que 

concedia a alguns clubes elegíveis para 

esse regime (como era o caso do Fútbol 

Club Barcelona), a possibilidade de con-

tinuar a operar, a título derrogatório, 

enquanto entidade sem fins lucrativos e 

que lhe permitia beneficiar de uma taxa 

reduzida de tributação em relação ao re-

gime aplicável aos clubes que operam 

como SAD. 
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Ainda com interesse relevante para a 

causa, o Tribunal analisou a suposta 

inexistência de distorção da concorrên-

cia e da violação da presunção de 

inocência, a violação dos princípios da 

proteção da confiança legítima e da se-

gurança jurídica, e, ainda, a aparente 

justificação do regime numa lógica in-

terna do sistema fiscal espanhol, além 

do desrespeito pelo procedimento pre-

visto para a recuperação de um auxílio 

existente, tendo, todavia, julgado todos 

estes argumentos improcedentes. 

O Tribunal de Justiça decidiu, assim 

anular o Acórdão do Tribunal Geral, ne-

gando provimento ao recurso 

interposto pelo FC Barcelona, man-

tendo, a Decisão da Comissão Europeia 

e considerando que a Ley 10/1990 del 

desporto consubstanciava um Auxílio 

de Estado não permitido no âmbito do 

Direito Europeu. 

** 

Lisboa,18 de agosto de 2021  

Rogério M. Fernandes Ferreira 

Pedro José Santos 

José Pedro Barros 

Patrícia da Conceição Duarte 
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